EDITAL
PROCESSO Nº.  40/2015
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2015

PREÂMBULO:
O Município de Bandeirante - SC, pessoa jurídica de direito publico interno, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor JOSÉ CARLOS BERTI, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, TIPO MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ÍTEM, no dia 10 de Setembro de 2015, observada às disposições contidas na Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal n.º 3.555, de 08/08/2000, aplicando-se de forma geral e no que couber, a Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/93, com suas alterações posteriores e demais exigências contidas neste edital e anexo.  

O Pregão será realizado no dia 10 de Setembro de 2015, com inicio às 08h40min (horário de Brasília), junto a Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Bandeirante – SC, sito a Avenida Santo Antônio, s/n, Centro, CEP 89905-000, sendo que os envelopes de DOCUMENTAÇÃO e de PROPOSTAS serão protocolados até as 08h30min do mesmo dia, quando serão apresentados os DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO.
1 – OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, MATERIAIS DE COPA E COZINHA, PARA USO JUNTO AS UNIDADES ESCOLARES MUNICIPAIS, CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL NOSSO SONHO E MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA O CENTRO ADMINISTRATIVO, PELO PERÍODO DE SETEMBRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2015, de acordo com os itens descritos no Anexo I.
2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS
2.1 - Poderão participar deste pregão presencial as empresas interessadas que comprovem sua qualificação conforme indicada neste edital e com o ramo de atividade pertinente ao objeto licitado.  
2.2 - A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste edital. 
2.3 - Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela decorrente as empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas. 
3 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
3.1 - A proposta e os documentos exigidos deverão ser entregues e protocolados no Departamento de Licitações da Prefeitura de Bandeirante, sito no endereço, data e horário supracitados em dois envelopes lacrados, denominados, respectivamente de N.º 01 - PROPOSTA e N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO, devendo conter na parte externa os seguintes dizeres:

AO MUNICIPIO DE BANDEIRANTE
ENVELOPE 1 – PROPOSTA
PROCESSO Nº 40/2015
PREGÃO Nº 22/2015
EMPRESA:

AO MUNICIPIO DE BANDEIRANTE
ENVELOPE 2 – DOCUMENTAÇÃO
PROCESSO Nº 40/2015
PREGÃO Nº 22/2015
EMPRESA:

4- DO CREDENCIAMENTO
4.1 - Deverão ser apresentado no ato do credenciamento, apartado dos envelopes:
4.1.1 - O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
4.1.2 - Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá este apresentar documento que comprove tal condição, sendo Contrato Social ou Estatuto acompanhado de Ata ou documento de delegação de poderes.
4.1.3 - Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo do Anexo II, acompanhado de Contrato Social ou Estatuto juntamente com a Ata ou documento de delegação de poderes.
4.1.4 - No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação, ao Pregoeiro, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.
4.1.5 - Em sendo a empresa participante Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta deverá comprovar sua condição, mediante apresentação de Certidão de Enquadramento pela Junta Comercial competente para que se cumpra o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob pena de decair o direito, devendo esta comprovação ser apresentada fora dos envelopes, no ato da entrega dos envelopes.
4.1.6 - Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo III.
4.2 Serão desconsiderados os documentos de credenciamento, Declaração de Habilitação e Comprovação do Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte insertos no envelope “PROPOSTA” ou "DOCUMENTAÇÃO".

5 - DA PROPOSTA
5.1 - A proposta contida no Envelope n.º 01 deverá ser apresentada em formulário impresso, com as seguintes exigências:
a) a proposta deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datadas e assinadas e rubricadas todas as suas folhas, podendo ser utilizando o programa Betha Cotação para preenchimento das propostas.
b) fazer menção ao número deste Pregão;
c) conter a razão social da licitante, com o número do CNPJ;
d) indicar o prazo de validade da proposta, de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação".
e) indicar o preço do item fixo e irreajustável, devendo já estar inclusos os impostos, taxas, fretes e demais despesas.
f) cotação dos preços, obrigatoriamente em moeda nacional, admitindo-se 02 casas decimais após a vírgula.
5.2 - Se a proposta for omissa em relação aos prazos de que trata a alínea "d", presumir-se-ão aceitos aqueles indicados neste Edital.
5.3 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação.
5.4 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes "Proposta" com poderes para esse fim.
5.5 - A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope "Documentação".
5.6 - A cotação apresentada na proposta e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 	
5.7 - Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser desconsiderados pela Pregoeira, cabendo a este agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 
5.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.

6 - DA HABILITAÇÃO
6.1 - Para habilitação dos licitantes, será exigida a documentação prevista na legislação, relativa a:

6.1.1 - Habilitação Jurídica: 
· Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, (podendo ser suprido pela via anexada junto ao credenciamento).
· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
· Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n.º 9.854/99), conforme Anexo IV.

6.2 - Regularidade Fiscal: 
· Prova da regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente.
· Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, (CNDT) de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11.
6.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida no presente edital, mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal.
6.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123 (art. 42 e 43, § 1º), de 14/12/2006, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, para participação neste Pregão.
6.3.2 - A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
6.4. Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
6.5. Os envelopes de documentação deste pregão que não forem abertos serão devolvidos para a proponente, no final da sessão.

7 - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
7.1 - Na data, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, em ato público, presentes os licitantes e demais pessoas interessadas, o pregoeiro designado, receberá, em envelopes distintos, e devidamente fechados, as propostas e os documentos exigidos para habilitação. Os envelopes deverão indicar o número deste pregão e seu conteúdo, na forma estabelecida no Item 3 deste edital.
7.2 - Os licitantes apresentarão, no ato da entrega dos envelopes (fora dos envelopes), declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo III e Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial competente comprovando seu enquadramento como Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para que se cumpra o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob pena de decair o direito. 
7.3 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.
7.4 - No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, à exceção do preço, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.
7.5 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
7.6 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
7.7 - A oferta dos lances deverá ser efetuada por item, na ordem decrescente de preço, no momento em que for conferida a palavra ao licitante.
7.8 - É vedada a oferta de lances com vista ao empate. 	
7.9 - Dos lances ofertados não caberão retratação.
7.10 - A apresentação dos lances verbais é facultativa, sendo que a desistência por parte do licitante, quando da convocação pela pregoeira, implicará em sua exclusão da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.
7.11 - Esgotados os lances verbais será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.12 - Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos art. 44, da LC nº 123/2006.
7.13 - Entende-se por empate, nos termos da LC nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada.
7.14 - Para efeito do disposto no item 7.12 ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que, após verificado o atendimento às condições de habilitação, será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, sendo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.13 na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.13, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.15 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 7.12, o objeto licitado será adjudicado, depois de verificado o atendimento às condições de habilitação, em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.16 - O disposto no item 7.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.17 - Caso não se realize lance verbal será identificada a proposta escrita de menor preço. 
7.18 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito. A Pregoeira poderá negociar diretamente com a licitante para que seja obtida melhor proposta.
7.19 - No caso de desclassificação de todas as propostas a Pregoeira convocará as licitantes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem outras, escoimadas das causas de sua desclassificação.
7.20 - Sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação para confirmação das condições habilitatórias da licitante vencedora. 
7.21 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste certame.
7.22 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.23 - Em nenhuma hipótese será recebida proposta fora do prazo estabelecido.
7.24 - Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento das propostas, que não venham causar prejuízo para ao Município de Bandeirante e nem ferir os direitos das demais licitantes.
7.25 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.
7.26 - Não havendo manifestação oportuna de nenhuma participante da intenção de recorrer, o pregoeiro adjudicará o respectivo item ao licitante que tenha atendido a todas as exigências deste edital e oferecido menor preço.
7.27 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.
8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO.
8.1 - No julgamento das propostas, será considerada vencedora empresa que propuser o menor preço por item, desde que atendidas às especificações constantes deste Edital.
8.2 - Havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o UNITÁRIO.
8.3 - O objeto deste PREGÃO será adjudicado, POR MENOR PREÇO POR ITEM.
9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
9.1 - Até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes das propostas qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o presente ato convocatório.
9.2 - A impugnação deverá ser protocolada junto ao departamento de licitações ou por carta AR, devendo seu recebimento ser efetuado tempestivamente. Em caso de protocolo ou recebimento via Correio intempestivo, o conteúdo da impugnação não será apreciado.
9.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1 - Ao final da sessão do pregão, o pregoeiro indagará aos licitantes quanto ao interesse em interpor recurso, quando poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese de suas razões, hipótese em que lhes será concedido o prazo de 3(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora.
10.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Prefeito Municipal do Município de Bandeirante poderá homologar este procedimento de licitação e determinar a contratação com a licitante vencedora.
11 - DAS PENALIDADES
11.1 - Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n.º 10.520/02 e 8.666/93.
11.2 - Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste Pregão, o Município de Bandeirante – SC, poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades:
1. Advertência;
1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da proposta;
1. Suspensão de contratar com Administração Pública por até 02 anos.
11.3 - Nos termos do artigo 7º da Lei n.º 10.520/02, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.4 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.
11.5 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pagado ou lhe seja relevada a multa imposta. 
12 - DA DESPESA
12.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Edital correrão à conta de recursos do orçamento do MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE - SC, para o exercício de 2015. 
	Despesa
	Recursos
	Funcional / Complemento
	Valor Bloqueado

	25
	1058
	3.390.30.22
	14.040,00

	22
	1001
	3.3.90.30.07
	11.100,00

	22
	1001
	3.3.90.30.22
	26.090,00

	6
	1000
	3.3.90.30.16
	230,00

	6
	1000
	3.3.90.30.07
	195,95

	6
	1000
	3.390.30.21
	246,00

	6
	1000
	3.390.30.22
	879,67

	39
	1001
	3.3.90.30.21
	4.755,00

	39
	1001
	3.3.90.30.22
	8.248,00

	41
	1058
	3.3.90.30.22
	5.000,00


13 - DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO E PRAZOS:
13.1 - Os produtos de higiene e limpeza, copo e cozinha deverão ser entregues no setor administrativo da Secretaria de Educação e da Secretaria de Administração, conforme solicitação, pelo valor aprovado no processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado e aprovado.
1.3.2 – A empresa contratada para efetuar a entrega nas unidades escolares, (conforme o item anterior),do Gás liquefeito de petróleo (GLP), deverá obrigatoriamente realizar a entrega do produto em até 1hora (uma hora) após requerido o pedido.
13.3 - A contratada deverá proceder à entrega imediatamente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a emissão da Autorização de Fornecimento, nas quantidades solicitadas, nas especificações solicitadas, sob pena de rejeição do produto e adjudicação a outrem;
13.5 - Todas as despesas referentes à entrega do objeto serão por conta do fornecedor.
13.6 - Os preços cotados não serão reajustados.
14 - DA FORMA DE PAGAMENTO 
14.1 - O pagamento do objeto licitado será efetuado, pelo contratante, em depósito bancário, na conta informada pelo contratado, em até 15 (quinze) dias após a entrega do bem, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, e depois de processada a respectiva despesa pelo órgão de contabilidade geral deste Ente Federado, em conformidade com o disposto na lei federal nº. 4.320/64 e demais dispositivos constitucionais e legais vigentes.
15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 - Fica reservado a Autoridade Competente o direito de aprovar ou anular a licitação, total ou parcialmente, mediante justificativa, sem que caiba reclamação ou indenização de qualquer espécie aos proponentes.
15.2 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.
15.3 - O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.
15.4 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pelo Prefeito Municipal.
15.5 - Recomenda-se aos licitantes que estejam no local, indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de quinze (15) minutos do horário previsto.
15.6 - É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.
15.7 - Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Bandeirante ou através do telefone (49) 3626 0012, para os esclarecimentos necessários. 
15.8 - Fazem parte do presente Edital:
· Anexo I - Relação dos Itens;
· Anexo II - Modelo de Credenciamento;
· Anexo III - Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos habilitatórios;
· Anexo IV - Declaração que não Emprega Menores;
· Anexo V – Termo de Renuncia.
· Anexo VI - Minuta do Contrato.
  
16 - DO FORO
16.1 - Todas as controvérsias ou reclames relativo ao presente processo Licitatório serão resolvidos pela Comissão, Administrativamente, ou no Foro da Comarca de São Miguel do Oeste/SC, se for o caso.

Bandeirante - SC, 25 de Agosto de 2015.


_______________________________
JOSÉ CARLOS BERTI
Prefeito Municipal
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PREGÃO Nº 22/2015
CREDENCIAMENTO


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................, portador(a) da Cédula de Identidade nº ............................................ e inscrito(a) no CPF sob o nº ...................................................., a participar da licitação instaurada pelo MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE,  na modalidade PREGÃO nº 22/2015, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa ......................................................................................, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 


......................................, ....... de ........................de 2015.




____________________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)










ANEXO III
PREGÃO Nº 22/2015
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A empresa ...................................................., inscrita no CNPJ sob o nº........................................, licitante no Pregão nº 22/2015, promovido pelo MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE declara, por meio de seu representante, Sr (a)................................ ......................................................., que está regular com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social (FGTS) e mantém regularidade trabalhista, bem como que atende a todas as exigências de habilitação constantes no edital do referido certame.


........................, ....... de ......................... de 2015.


______________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)













ANEXO IV
PREGÃO Nº 22/2015
DECLARAÇÃO


A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)


........................, ....... de ......................... de 2015.


______________________________
Assinatura e carimbo
(representante legal)










ANEXO V


TERMO DE RENÚNCIA



ESTADO DE SANTA CATARINA.
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTE.
CNPJ: 01.612.528/0001-84.
AVENIDA SANTO ANTÔNIO, S/N.
CENTRO – CEP: 89.905-000
BANDEIRANTE - SC.



À Comissão de Licitação.



A proponente abaixo assinada, participante da licitação na modalidade de Pregão Presencial nº. 22/2015, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, obrigando a empresa que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando a abertura dos envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

.....................................,  ............ de ...................... de 2015.

______________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa

Nome: ________________________________
















ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO Nº    /2015.
MODALIDADE: compra e venda.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE - SC
Processo nº. 40/2015.
Pregão nº.  22/2015 de 25 Agosto de 2015.
Homologado em:

CONTRATANTE: Município de Bandeirante - SC, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 01.612.528/0001-84, com sede administrativa na Avenida Santo Antônio, s/n, centro, CEP nº 89.905-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor José Carlos Berti, brasileiro, casado, CPF nº 477.176.969-91, CI nº 991.732 SSP/SC, residente na Av. Santo Antônio s/n centro, neste município, doravante denominado simplesmente de Contratante.

CONTRATADO: .................................., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ/MF nº .................... Inscrição Estadual nº ....... situado na Rua ..........., Bairro, cidade de ..........., neste ato representado por seu (sócio/Diretor), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), CPF nº ., residente e domiciliado a Rua .......,  cidade de .....Estado de............ doravante denominado simplesmente de Contratado.

FUNDAMENTO LEGAL: o presente contrato se fundamenta nas disposições estatuídas pela Lei nº 8.666/93, Lei nº. 10.520/02 e LC nº 123/06, com suas alterações posteriores e demais legislações aplicadas, pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, bem como nas condições estabelecidas no edital e proposta do contratado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1 - AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, MATERIAIS DE COPA E COZINHA, PARA USO JUNTO AS UNIDADES ESCOLARES MUNICIPAIS, CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL NOSSO SONHO E MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA O CENTRO ADMINISTRATIVO, PELO PERÍODO DE SETEMBRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2015, conforme relação dos itens a seguir:

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2 - O preço a ser pago pelo contratante, pelo fornecimento dos produtos, objeto do presente contrato, efetivamente entregues, é o cotado na proposta do licitante vencedor do certame, matéria vinculada a este instrumento, correspondendo ao montante de R$ ............ (.....................).
2.1 - Os preços referidos na cláusula primeira do objeto, não serão reajustados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS
3 - Os produtos de higiene e limpeza, copo e cozinha deverão ser entregues no setor administrativo da Secretaria de Educação e da Secretaria Municipal de Administração conforme solicitação, pelo valor aprovado no processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado e aprovado.
3.1 - Os objetos contratados deverão ser entregues mediante autorização e cronograma de entrega pré-estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Turismo e da Secretaria Municipal de Administração.
3.2 - A empresa contratada para efetuar a entrega nas unidades escolares, do Gás liquefeito de petróleo (GLP), deverá obrigatoriamente realizar a entrega do produto em até 1hora (uma hora) após requerido o pedido.
3.3 - O fornecimento do objeto será para o período de Setembro a 31 de Dezembro de 2015. Os saldos correspondentes às quantidades não utilizadas serão considerados extintos após essa data.
3.4 - O Contratado declara possuir todas as condições de executar e concluir o objeto deste contrato, dentro do prazo estipulado neste instrumento.
3.5 - A contratada deverá proceder à entrega imediatamente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a emissão da Autorização de Fornecimento, nas quantidades solicitadas, nas especificações solicitadas, sob pena de rejeição do produto e adjudicação a outrem;
3.6 - Todas as despesas referentes à entrega do objeto serão por conta do fornecedor.
3.7 - Os preços cotados não serão reajustados.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4 - O pagamento do objeto deste contrato será efetuado, pelo contratante, em depósito bancário, na conta informada pelo contratado, em até 15 (quinze) dias após a entrega do bem, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, e depois de processada a respectiva despesa pelo órgão de contabilidade geral deste Ente Federado, em conformidade com o disposto na lei federal nº. 4.320/64 e demais dispositivos constitucionais e legais vigentes.
4.1 - Caso o último dia do prazo de pagamento previsto no item nº. 5 desta cláusula ocorra em dia de não expediente na Administração Municipal de Bandeirante, o mesmo será prorrogado para o primeiro dia útil  seguinte.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DESPESAS E FONTES DE RECURSOS
5.1 - Os recursos financeiros e orçamentários, destinados ao pagamento do objeto deste contrato, serão os previstos na Lei Orçamentária em execução, vigentes para o exercício de 2015, na seguinte descrição contábil: 
	Despesa
	Recursos
	Funcional / Complemento
	Valor Bloqueado

	25
	1058
	3.390.30.22
	

	22
	1001
	3.3.90.30.07
	

	22
	1001
	3.3.90.30.22
	

	6
	1000
	3.3.90.30.16
	

	6
	1000
	3.3.90.30.07
	

	6
	1000
	3.390.30.21
	

	6
	1000
	3.390.30.22
	

	39
	1001
	3.3.90.30.21
	

	39
	1001
	3.3.90.30.22
	



CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6 - O contratado obriga-se ainda:
6.1 - A fornecer o objeto de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, pregão presencial nº. 22/2015 a qual, como todos os documentos da licitação e especificações do Contratante, passam a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição.
6.2 - O contratado responderá pelos vícios dos produtos que se compromete a fornecer e por quaisquer danos causados diretamente ao Contratante, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento do Contratante.
6.3 - Manter, durante todo período de execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, devendo comunicar ao contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.
6.4 - O Contratado obriga-se pelo cumprimento dos encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, decorrentes do presente contrato.
6.5- Os produtos de higiene e limpeza, copo e cozinha e material de expediente deverão ser entregues no setor administrativo da Secretaria de Educação e da Secretaria Municipal de Administração, conforme solicitação, pelo valor aprovado no processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado e aprovado.
6.6 – A empresa contratada para efetuar a entrega nas unidades escolares, do Gás liquefeito de petróleo (GLP), deverá obrigatoriamente realizar a entrega do produto em até 1hora (uma hora) após requerido o pedido.


CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
7 - Pelo atraso, ou inexecução total ou parcial, sem justificativas, ou pelo descumprimento de qualquer das disposições contratuais, o Contratado ficará sujeito às penalidades das Leis nº. 10.520/02 e 8.666/93.
7.1 - Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial deste instrumento, O Município de Bandeirante - SC, poderá aplicar à empresa vencedora, as seguintes penalidades: 
a) Advertência; b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da proposta;
7.2 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520/02, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal garantida o direito prévio de citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
7.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de Registro de Cadastro do Município, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.
7.4 - Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, sem que antes, este tenha pagado ou lhe seja relevada a multa imposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8 - O Contratante obriga-se ao cumprimento das condições estabelecidas no Edital nº 22/2015 do Processo nº 40/2015, bem como, nas cláusulas estabelecidas no presente contrato, nos termos da legislação vigente e aplicada, ressalvada os motivos de interesse público. 

CLÁUSULA NONA - DA COMUNICAÇÃO DO PAGAMENTO
9 - Na época da liquidação do pagamento, oriundo deste contrato, o Contratante, pelos seus serviços de contabilidade, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos das esferas competentes, as características e os valores pagos ao Contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
10 - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no Art. 78 e seguintes da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores vigentes.
10.1 - Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93, a empresa contratada se sujeita ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA
11 - A vigência do contrato iniciar-se-á a contar da data de sua assinatura com validade até 31/12/2015.
11.1 - O contrato poderá ser aditado ou prorrogado de acordo com a conveniência da Administração Pública, observados os dispositivos da Lei 8.666/93 e outras legislações pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
12 - As partes, de comum acordo elegem o foro da Comarca de São Miguel do Oeste - SC para dirimir qualquer dúvida decorrente da execução do presente contrato, desde já declinando, por mais privilegiado que seja, o foro de outra comarca.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos a que se destina.

Bandeirante – SC,  ..........de ........................ de 2015.


________________________	______________________
Município de Bandeirante                                                        Empresa:                     
José Carlos Berti – Prefeito Municipal                                    Responsável:
          CONTRATANTE                                                          CONTRATADA                                    


TESTEMUNHAS:
__________________________                                   _____________________
Nome:                                                                              Nome:
 CPF:                                                                               CPF:                          
                                                                                                                          


                                                                                                                         _________________________
Lilian Lize Gabiatti
Advogada OAB/SC 30.754
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